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RESUMO 
 
 

ESTUDO AVALIATIVO SOBRE A IMPLANTAÇÃO DA CASA 
POPULAR EFICIENTE DA UFSM EM ÁREAS DO MUNICÍPIO DE 

SANTA MARIA-RS 
 
 

AUTOR: Leonardo Velloso Gianni 
ORIENTADOR: Prof. Dr. Marcos Alberto Oss Vaghetti 

 
 
O crescimento desordenado, na cidade de Santa Maria, de vários locais do perímetro 
urbano sem o planejamento dos órgãos públicos fez surgir áreas consideradas 
perigosas para a habitação. O intuito deste trabalho é demonstrar em números quanto 
custa para a Prefeitura remover as famílias das áreas de risco e realocá-las para 
regiões mais habitáveis sem comprometer sua integridade. Este assunto é bastante 
discutido entre assistentes sociais, arquitetos e engenheiros que se envolvem com 
esses processos. Assim, este trabalho é constituído de 4 capítulos, sendo o primeiro 
composto de informações iniciais sobre a monografia, como introdução, 
descriminação dos objetivos e da metodologia. O segundo é uma fundamentação 
teórica sobre os tópicos pertinentes envolvidos na pesquisa. No terceiro encontra-se 
o estudo propriamente dito, com todas as decisões sobre qual área de risco a ser 
estudada, dados sobre a casa a ser implantada, sobre o loteamento proposto e seus 
orçamentos. Por último, no capítulo quatro encontram-se as considerações finais junto 
de algumas soluções encontradas, a fim de facilitar ou viabilizar ainda mais o processo 
de realocação das famílias. Conclui-se que o loteamento proposto não é viável na 
área sugerida por incompatibilidade com o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
e Ambiental do município, então foram sugeridas alterações no loteamento como as 
dimensões dos lotes e a mudança da área de implantação. Quanto aos custos dessa 
inserção, os valores encontrados são aceitáveis, mas ainda assim foram propostas 
algumas medidas que tornam sua execução ainda mais viável, como o envolvimento 
da própria comunidade na construção das residências e mudança em algumas 
técnicas construtivas. 
 
 
Palavras-chave: Casa popular. Orçamento. Área de risco. 
  



 

 

 

ABSTRACT 
 
 

EVALUATIVE STUDY REGARDING THE DEPLYOMENT OF UFSM’S 
EFFICIENT POPULAR HOUSING IN AREAS OF THE CITY OF  

SANTA MARIA-RS 
 
 

AUTHOR: Leonardo Velloso Gianni 
ADVISOR: Prof. Dr. Marcos Alberto Oss Vaghetti 

 
 
The disordered growth in the city of Santa Maria of several places of the urban 
perimeter without the public organs’ advice made it possible to dangerous habitation 
areas to exist. The purpose of this paper is to demonstrate how much it costs the City 
Hall to remove families from these dangerous areas and reallocate them in perfectly 
habitable areas without compromising their integrity, a subject widely discussed among 
social workers, architects and civil engineers that work on this subject. The final thesis 
consists of four chapters; the first one is composed of initial information about the work 
such as an introduction, discrimination of objectives and methodology. The second is 
a theoretic fundamentation about pertinent topics related to the research. On the third 
there is the study itself, with all the decisions made about the area of risk to be studied, 
data on the housing to be implemented, about the proposed subdivision and its 
budgets. Lastly, on the last chapter, the final considerations can be found alongside 
with some solutions to facilitate of further enabled the process of the reallocation of the 
families. It is possible to conclude that the proposed subdivision is not viable on the 
suggested area due to incompatibility with the requirements charged by the city master 
plan, so some changes were suggested as the dimensions of the terrain and changing 
the area of implementation of the project. Regarding the costs of this implementation, 
the values found are acceptable, but even so some measures have been suggested 
that make its execution even more feasible, such as the community's own involvement 
in the construction of the residences and changes in some construction techniques. 
 
 
Keywords: Popular housing. Budget. Risk area. 
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1 INTRODUÇÃO 

Há em Santa Maria, assim como no resto do país, a constante necessidade de 

facilitar o acesso à moradia e a necessidades básicas à toda a população. Boa parte 

dessa população não possui condições financeiras para instalar-se na área urbana da 

cidade e acaba se dirigindo às áreas marginalizadas que, em sua grande maioria, 

apresentam algum risco às suas vidas. Por esse motivo existem programas 

habitacionais que permitem que essas famílias possam se instalar em áreas mais 

apropriadas para habitação, as chamadas áreas de interesse social, onde se prevê a 

implantação de complexos habitacionais para suprir às demandas em Santa Maria. 

Atualmente existe um sistema de classificação na prefeitura da cidade que 

define a situação de famílias quanto à sua provável urgência ou preferência em 

adquirir uma moradia. Dentre essas famílias que necessitam de ajuda, grande parte 

reside em áreas consideradas de risco, ou seja, vivem em regiões irregulares 

próximas aos rios, barragem, encostas de morro, do sistema ferroviário, entre outros. 

Seguindo a ideia de realocar esses moradores, propõe-se a simulação da implantação 

de um loteamento de interesse social. Mas remover essas famílias de seus bairros e 

vizinhanças é realmente a solução para os problemas habitacionais da cidade? Será 

que é possível realocar as famílias em lotes subutilizados sem tirá-los do convívio com 

a sua comunidade? Em meio a esses questionamentos surge não somente a questão 

social e psicológica dos moradores, mas também questões financeiras e 

administrativas: quanto custa prover uma nova moradia para essas famílias? 

Além da influência na vida das famílias e dos órgãos públicos, se faz necessária 

a preocupação com o meio ambiente na nova residência: porque não utilizar sistemas 

sustentáveis e mais eficientes a fim de reduzir custos e danos à natureza? A 

Universidade Federal de Santa Maria desenvolveu, a partir do Grupo de Estudos e 

Pesquisas em Tecnologias Sustentáveis (GEPETECS), um módulo habitacional 

popular e eficiente onde diversas tecnologias e técnicas construtivas como as de 

reaproveitamento de água da chuva, de luz solar e de ventilação natural foram 

empregadas. Tal projeto apresenta-se como uma alternativa mais moderna e 

avançada em termos de eficiência e sustentabilidade na construção civil. 
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A fim de qualificar este processo de realocação, é conveniente realizar estudos 

de viabilidade pois os mesmos permitem analisar diferentes esferas e, por fim, chegar 

à conclusão sobre a eficiência das medidas a favor da população. A atitude vem com 

o intuito de mostrar a validade ou não do investimento em uma solução habitacional 

menos agressiva com menos emissão de poluentes ao meio ambiente, redução do 

consumo energético e menor exposição das famílias às situações de risco. 

Este trabalho pretende mostrar o processo de decisão para a escolha de uma 

nova área às famílias que precisam ser realocadas, bem como explicitar alguns dos 

custos embutidos nesse processo de melhoria de habitabilidade da população através 

de análises de áreas, orçamentos e estudo de viabilidade. 

1.1. OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo geral 

Tem-se como objetivo geral avaliar a viabilidade econômica do uso de área 

subutilizada na cidade de Santa Maria para habitação de interesse social, 

considerando o custo-benefício para a aplicação da casa popular eficiente 

desenvolvida pelo GEPETECS, importando-se com fatores sociais, condicionantes 

geográficos existentes na área estudada e os custos envolvidos na construção do 

empreendimento. 

1.1.2 Objetivos específicos 

 Introduzir os conceitos de sustentabilidade e eficiência. 

 Analisar áreas de risco e a população em que nelas vivem. 

 Definir áreas habitáveis próximas à área de risco escolhida para o estudo e aplicar 

o módulo residencial. 

 Simular a viabilidade da implantação do projeto idealizado. 
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 Analisar se a situação se apresenta mais proveitosa para a comunidade como um 

todo, considerando o caráter social, habitacional, financeiro e geográfico; 

 Disseminar o trabalho realizado pelo grupo GEPETECS a fim de tornar a casa 

sustentável aplicável como uma solução presente nos próximos projetos de 

moradias de interesse social; 

 Estimular questionamentos de cunho social antes de realizar projetos públicos que 

têm por intenção “solucionar os problemas habitacionais”. 

1.2. JUSTIFICATIVA 

As evoluções nas técnicas construtivas têm demonstrado uma preocupação 

crescente com a sustentabilidade e a eficiência dos produtos da construção civil. A 

consciência de que devemos estar em harmonia com o meio ambiente está cada vez 

mais disseminada entre as classes da sociedade e por isso é de interesse de todos a 

execução de projetos residenciais que sigam tais ideais. Apesar de algumas vezes 

exigirem altos investimentos iniciais, a adoção de métodos inovadores pode refletir 

em benefícios verificados a curto, médio e longo prazo, como a redução de gastos 

com energia elétrica e água encanada. 

Considerando que a melhoria na habitabilidade social é uma necessidade 

constante no país e que ainda não possui um nível de qualidade e eficiência 

exemplares, este trabalho surge com a finalidade de disseminar o produto da pesquisa 

do grupo GEPETECS: uma casa eficiente ao alcance de todas as classes sociais, 

permitindo o acesso às tecnologias construtivas preocupadas com meio ambiente. 

 



 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. CONSTRUÇÃO EFICIENTE E SUSTENTÁVEL 

O sistema construtivo dito eficiente e sustentável ambientalmente é aquele que 

não esgota recursos naturais, apenas utiliza ou reutiliza o necessário, preservando ao 

máximo o meio ambiente e alterando-o o mínimo possível. 

“A construção eficiente e sustentável faz uso de materiais e de soluções 
tecnológicas visando o bom aproveitamento, conforto e a economia de 
recursos finitos (água e energia elétrica), a redução da poluição e a melhoria 
da qualidade do ar no ambiente interno de seus moradores e usuários. Esse 
tipo de interação, o uso de materiais com baixo impacto ambiental e bom 
aproveitamento das construções gera o que podemos chamar de uma 
construção sustentável. Mesmo quando emprega produtos ou processos 
artesanais, o faz conscientemente, buscando o sucesso ambiental integral da 
obra (FERNANDES, 2009).” 

Seguindo as palavras de Mendes (2009), as ações que procuram garantir o 

futuro de um lugar, com qualidade de vida, respeito às pessoas e sua cultura, 

conservação do meio ambiente, manutenção da biodiversidade, adequação ao 

território podem ser, por definição, consideradas sustentáveis. 

Expandindo os ideais de construção sem deterioração, bairros foram 

concebidos com adaptações que permitem não apenas receber em seus lotes as 

residências eficientes como também contribuem para a melhoria do ambiente. 

Cuidados como criação de praças, orientação dos lotes em relação ao vento e ao sol, 

sistemas de coleta seletiva, captação de esgoto e águas pluviais eficientes entre 

outras tecnologias. Como afirma Moraes (2013), “a gestão de resíduos sólidos, a 

eficiência energética, o reaproveitamento dos recursos naturais, assim como a 

mobilidade interna e a integração com a infraestrutura do entorno, são alguns dos 

fatores que conceituam um bairro sustentável”. 

A viabilidade de uma construção sustentável é dada pela sua efetividade de 

resposta aos desafios ambientais apresentados pela sociedade, sendo ela própria a 

solução para o problema e também pelo seu custo-benefício ao longo dos anos. A 

utilização de materiais e tecnologias menos nocivos ainda possuem valor de aquisição 

superior aos materiais comuns encomendados em larga escala. 
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2.2. ÁREAS DE INTERESSE SOCIAL 

As zonas habitacionais de interesse social, também conhecidas como Áreas de 

Especial Interesse Social (AEIS), podem ser estabelecidas em regiões onde o 

adensamento populacional já é intenso, com a divisão desordenada do solo urbano, 

como ocorre em favelas e invasões (nesses casos a Lei  exige, em razão da situação 

já consolidada, menos requisitos para a regularização e implantação do loteamento 

urbano), pré-estabelecidas em regiões ainda não urbanizadas reservadas para 

ocupação residencial social e devem estar previstas no Plano Diretor e demarcadas 

na Lei de Zoneamento do município. 

O art. 47, V, da Lei 11.977 (BRASIL, 2009), traz uma definição das AEIS que 

apoia-se na definição que foi citada anteriormente: 

“Parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor ou definida por outra lei 
municipal, destinada predominantemente à moradia de população de baixa 
renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do 
solo.” 

A infraestrutura básica dos parcelamentos situados em zonas habitacionais 

declaradas por lei como de interesse social consistirá em vias de circulação, 

escoamento das águas pluviais, rede para o abastecimento de água potável e 

soluções para o esgotamento sanitário e para energia elétrica domiciliar. 

2.3. LOTEAMENTOS 

A urbanização de novas áreas é uma necessidade constante nas cidades, por 

isso foi criada legislação que regulamenta tal ato. A Lei Federal nº 6.766 (BRASIL, 

1979) menciona que o parcelamento do solo urbano pode se dar por meio de 

loteamento ou desmembramento, classificando-os como sendo a divisão da gleba 

(terreno que ainda não sofreu intervenção construtiva do homem) em porções de terra 

destinados à edificação, seja comercial, habitacional, industrial, institucional ou 

apenas recreacional. O que difere entre loteamento e desmembramento, segundo a 

lei citada, é que o primeiro necessita da abertura de novas vias de circulação, de 

logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes 

enquanto o segundo aproveita-se do sistema viário existente, “desde que não implique 
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na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, 

modificação ou ampliação dos já existentes” (BRASIL, 1979). 

Já a Lei Federal nº 9785 (BRASIL, 1999) que modifica alguns artigos da lei 

supracitada, define no artigo 5º o lote como “terreno servido de infraestrutura básica 

cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei 

municipal para a zona em que se situe” e, no mesmo decreto, no artigo 6º, define 

como infraestrutura básica todo o sistema de escoamento de águas pluviais, de 

esgoto sanitário, de abastecimento de água potável, sistema de energia elétrica e 

iluminação pública e domiciliar e vias de circulação salvo loteamentos habitacionais 

situados em áreas de interesse social, onde não se faz necessária a instalação de 

sistemas públicos de energia e iluminação. 

Então, surge-se o primeiro impasse: a maior parte das necessidades mínimas 

que caracterizam um lote são de responsabilidade de execução dos municípios, 

portanto, o loteador, geralmente de iniciativa privada, deve se responsabilizar pela 

execução das vias de circulação, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e 

pelas obras de escoamento de águas pluviais no caso de condomínios fechados. 

Vem, então, o segundo impasse: uma legislação que suporte um “loteamento fechado” 

destinado ao uso privado. 

É interessante a análise de Freitas (1998) quando o mesmo disserta que a 

principal diferença entre loteamento comum e loteamento fechado é que para o 

primeiro as vias e os logradouros públicos passam a ser de domínio público, cada lote 

tem acesso direto à via pública e a gleba loteada deixa de existir, para dar lugar a 

vários lotes destinados à edificação; enquanto no segundo caso, também chamados 

condomínios residenciais fechados, as ruas, praças, jardins e áreas livres continuam 

de propriedade dos condôminos, os lotes têm acesso ao sistema viário do condomínio 

e este por sua vez à via pública. A gleba inicial continua a existir integralmente, pois é 

formada por lotes de uso privado e áreas de uso comum. 

As normas civis, de edição exclusiva da União, ditam o direito de propriedade, 

na sua substância e transformações dominiais (a translação da propriedade dos lotes, 

seu modo e forma de aquisição e alienação), o trespasse de áreas privadas para o 

domínio do município (com o registro do loteamento), as cláusulas contratuais que 

protegem os adquirentes dos lotes (limites para a multa moratória, registro do 
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compromisso de compra e venda, outorga da escritura, devolução de quantias pagas, 

entre outras). 

Já as normas urbanísticas editadas pelo Município, dizem respeito à ordenação 

do território, tendo em vista o traçado urbano, o sistema viário, as áreas livres, a 

construção urbana, a estética da cidade, expressas nas limitações urbanísticas que 

organizam os espaços habitáveis, propiciando aos moradores melhores condições de 

vida em comunidade, regrando o uso da propriedade. 

É permitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de 

expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou 

aprovadas por lei municipal. A permissão exclui regiões com terrenos alagadiços ou 

sujeitos a inundações, terrenos aterrados com material nocivo à saúde pública sem 

saneamento prévio, terrenos com declividade igual ou superior a 30%, terrenos onde 

as condições geológicas não aconselham a edificação e em áreas de preservação 

ecológica. Também deve-se respeitar as áreas ao longo de águas correntes e 

dormentes e faixas de domínio público das rodovias e ferrovias. A distância mínima 

desses locais é de 15m de cada lado. 

Para se executar um projeto de loteamento, primeiramente, de acordo com a 

mesma Lei Federal nº 6766 (BRASIL. 1979), o interessado deverá solicitar à Prefeitura 

Municipal que defina as diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema 

viário, dos espaços livres e das áreas reservadas para equipamento urbano e 

comunitário, apresentando, para este fim, o requerimento e a planta do imóvel 

contendo as suas especificações construtivas. 

De acordo com a Lei nº9785 (BRASIL, 1999): 

“São considerados de interesse público os parcelamentos vinculados a 
planos ou programas habitacionais de iniciativa das Prefeitura Municipais e 
do Distrito Federal, ou entidades autorizadas por lei, em especial as 
regularizações de parcelamentos e de assentamentos.” 

Segundo o art.82, da Lei de Uso e Ocupação do Solo de Santa Maria (2009), 

nos loteamentos, é obrigatório resguardo de pelo menos 35% da área total da gleba 

para instalação de equipamentos urbanos e comunitários, sistemas de circulação e 

espaços livres de uso público. Sendo: 

 equipamentos urbanos: destinados ao abastecimento geral de água, serviços de 

esgoto, energia elétrica, colega de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado 

e similares;  



 

 

13 

 equipamentos comunitários: destinados à educação, saúde, cultura, lazer, 

segurança e similares; 

 sistema de circulação as vias necessárias ao tráfego de veículos e pedestres; 

 espaços livres: são destinados às áreas verdes, praças e similares.  

 Havendo acordo entre loteador e município, pode a área destinada a 

equipamentos urbanos e comunitários bem como aos espaços livres de uso 

público, ser transferida para as zonas 17, para a finalidade de implantar o Sistema 

de Áreas Verdes (parques) previsto no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 

Ambiental, ou para melhorar outras áreas destinadas aos equipamentos urbanos 

ou comunitários. 

2.4. ÁREAS DE RISCO 

Geralmente situadas sob encostas de morros inclinados ou à beira de rios, as 

áreas de risco são regiões muito expostas à ação de processos naturais e/ou 

induzidos que causem efeitos adversos, como desabamentos e inundações. Essas 

regiões vêm crescendo constantemente nos últimos anos, principalmente pela ação 

humana. O que torna uma região em área de risco é a ocupação desordenada e ilegal 

dessas áreas. O risco existe quando, sob a ação de alguma adversidade, em que 

vidas estejam em perigo. 

As pessoas que habitam essas áreas estão sujeitas a danos à integridade 

física, perdas materiais e patrimoniais. Normalmente essas áreas correspondem a 

núcleos habitacionais de baixa renda (assentamentos precários) onde, ilegalmente, 

instalam-se famílias, em que os mesmos destroem a vegetação natural, alteram os 

cursos d’água, diminuem a área de infiltração do solo, depositam inadequadamente 

lixo e por assim vai. 

A prevenção aos desastres naturais dá-se basicamente de duas maneiras 

diferentes: tomada de medidas estruturais e o de medidas não estruturais. As mais 

eficientes são, as estruturais, porém, a maioria se mostra inviável devido ao seu alto 

custo de execução. Como os órgãos públicos não têm, em sua maioria, condições de 

investir nessas soluções, a prevenção de desastres mais decorrente é a remoção da 

população dessas áreas, propiciando às famílias que moram em áreas de risco 
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condições de "conviver com os riscos, em segurança". Muitos não aceitam, até por 

falta de estudo, serem removidos; a atitude nesses casos é dada por remoções com 

ordem judicial de desapropriação das residências e a destruição das mesmas para 

evitar que novas famílias se instalem na área. 

2.5. ANÁLISE DE VIABILIDADE FINANCEIRA 

Antes da execução de qualquer projeto é essencial que se façam estudos 

financeiros para avaliar sua viabilidade ou apenas para se ter uma noção de seu custo 

de execução, logo, é necessário que o empreendedor tome a decisão de investir 

baseando-se nos dados econômicos e financeiros que o projeto apresenta, bem como 

atender o mercado onde se pretende empreender. Um empreendimento pode ser 

separado em quatro etapas: concepção, planejamento, execução e finalização. 

Na concepção do projeto, verifica-se a necessidade de implantação do 

empreendimento, seguido um estudo de viabilidade técnica e econômica. A fase do 

planejamento compreende o desenvolvimento de um sistema que possa relacionar 

informações e conhecimentos de todos os setores para então direcioná-los de 

maneira que todas as informações relevantes possam ser acessadas durante a 

implantação do projeto. A execução e a finalização compreendem o estágio 

operacional do empreendimento, onde as ações são realizadas. 

“Tratando do planejamento no ambiente financeiro, ele nos fornece 
informações relativas à viabilidade econômica do empreendimento referente 
ao custo de construção obtido pelo orçamento da obra, pelo cronograma 
físico-financeiro, e pelo custo de construção de cada unidade do 
empreendimento obtido da execução da NBR12.721 (GOLDMAN, 2004).” 

“Atualmente o cálculo financeiro e o planejamento aprofundado de um 
empreendimento, antes mesmo de seu início efetivo, assumiram a mesma 
importância de um cálculo estrutural, uma vez que as margens de negócio 
atingiramum patamar menor que no passado. Hoje o erro é a linha divisória 
entre sucesso e fracasso, lucro e prejuízo (GOLDMAN, 2004 apud 
Strohhecker, 2010).” 

Morante e Jorge (2008) destacam que o orçamento possibilita uma ampla 

interação da gestão por processos, evidenciando a cooperação entre as diversas 

áreas da organização para a consecução das metas e dos objetivos traçados, 

consequentemente fomentando a gestão das estratégias organizacionais.  
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Limmer (1997) define o orçamento como sendo a “determinação dos gastos 

necessários para a realização de um projeto, de acordo com o plano de execução 

previamente estabelecido”. Sabendo que a construção civil é um ramo que implica em 

gastos consideráveis e muitas vezes imprevistos. Assim o orçamento é uma das 

primeiras informações que o investidor deseja conhecer ao estudar o 

empreendimento, já que, a partir de seu valor o mesmo será estudado sobre sua 

viabilidade.  

A análise de viabilidade engloba o orçamento da obra, o cronograma físico-

financeiro e os outros custos embutidos na construção. Assim, permite retornar ao 

investidor alguns dados como tempo de retorno do investimento, custos com 

materiais, mão-de-obra, projetos complementares, serviços terceirizados e custos 

burocráticos. 
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3 METODOLOGIA 

O trabalho foi compartimentado em etapas a fim de permitir uma boa base para 

a realização dos objetivos. 

3.1. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Nos primeiros meses aconteceu a fase de pesquisa e embasamento teórico 

onde, através de publicações existentes, livros e normativas encontrou-se 

informações sobre os princípios de uma construção eficiente, sobre loteamentos, 

sobre o que são áreas de risco e o que é um estudo de viabilidade. 

3.2. CONCEPÇÃO DO PROJETO DE LOTEAMENTO 

Em seguida foi desenvolvido o projeto de um loteamento de interesse social 

envolvendo o módulo residencial construído na UFSM. Como o desenvolvimento de 

loteamentos não é de habilitação de engenheiros civis, o projeto criado serve apenas 

como base para retirada de dimensões referentes a instalações públicas, sistema 

viário e proporções exigidas pela Lei de Uso e Ocupação do Solo de Santa Maria. 

Para seu dimensionamento foi necessário definir a área de risco a ser 

estudada, quantas famílias necessitavam ser realocadas, os condicionantes físicos, 

sociais e geográficos da região onde o empreendimento seria instalado e qual a 

melhor maneira de inserir os lotes na região. No caso, encontrou-se uma área 

subutilizada em um raio de 1 quilômetro da área de risco definida (Rua Canários, no 

morro Cechela).  

O projeto foi dimensionado, então, de maneira que coubessem todas as 

famílias que necessitam de novas moradias da forma mais econômica possível, com 

o mínimo de gastos com infraestrutura. 
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3.3. DISCRETIZAÇÃO DOS CUSTOS 

Como base para a última etapa, há a discretização dos custos desse 

empreendimento, simulando a execução de um loteamento habitacional. 

Nessa etapa foram realizados os orçamentos da casa, do lote e do loteamento. 

Para a casa, utilizou-se o orçamento analítico existente concedido pelo grupo 

GEPETECS e atualizou-se os valores através de tabelas de custos e correções 

monetárias. Também para a casa, foi realizado o orçamento sumário que considera 

toda a extensão do lote em que a mesma foi implantada; nesse orçamento considera-

se apenas as áreas e suas coberturas, sem especificação de material utilizado. 

Para o loteamento, utilizou-se o exemplo de orçamento disponibilizado por uma 

matéria da revista PINI, seguindo seus itens a serem considerados. Em seguida 

atualizou-se as medidas físicas para que o valor final seja compatível com o projeto. 

Após, atualizou-se os custos de cada atividade e material seguindo o mesmo roteiro 

do orçamento analítico da residência. 

3.4. ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO 

Por fim, foi feita a análise de implantação da residência. Essa análise segue as 

informações urbanísticas disponibilizadas nos anexos da Lei de Uso e Ocupação do 

Solo de Santa Maria. Como o objetivo do empreendimento não visa o lucro, os valores 

de tempo de retorno, custos com a aquisição do terreno, VGV (valor geral de venda) 

e custos de projeto foram retirados da análise. 
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4 RESULTADOS 

Este capítulo irá abordar sobre a definição da área de risco, projeto de 

residência, sua aplicação no loteamento, orçamento e análise da viabilidade. 

4.1. DEFINIÇÃO DA ÁREA DE RISCO A SER ESTUDADA 

Como citado na fundamentação teórica, áreas de risco são áreas onde há, de 

alguma forma, ameaça à segurança para as pessoas. Em Santa Maria há vários 

projetos existentes na Prefeitura Municipal que se dedicam a mapear, monitorar e 

neutralizar essas áreas, como é possível ver nas Figuras 1 e 2. 

 

Figura 1 – Locais com registro de eventos na área urbana de Santa Maria. 

 
Fonte: Avila, 20--. 
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Figura 2 – Mapa de áreas de risco de Santa Maria. 

 
Fonte: GoogleMaps, 2016. 

 

Durante uma conversa com o Engenheiro Civil Cladimir Nascimento da Defesa 

Civil de Santa Maria, chegou-se à conclusão que a área mais ameaçada durante o 

período das chuvas, que é quando os riscos à segurança dos moradores dessas vilas 

são mais alarmantes, é a Vila Bela Vista indicada na Figura 3, onde as construções 

estão na encosta média do Morro do Cechela. Segundo a descrição da região, o solo 

é composto por material de rejeito de uma antiga pedreira de extração de basalto, 

desativada desde o fim da década de 80, quando houve a proibição desse tipo de 

exploração em áreas urbanas, o que causa o risco de desabamento. Também, por se 

tratar de habitações na encosta oeste do morro, apresenta declividade média superior 

a 30%, na base a cota altimétrica é de 140 metros e no topo de 260 metros. 

Segundo Avila (20--), 

a origem da ocupação está associada à presença de uma antiga pedreira que 
foi desativada na década de 80. O substrato composto por depósito de colúvio 
e por material de rejeito da pedreira de extração de basalto, logo após a 
extinção das atividades de extração, possibilitou a construção de moradias 
irregulares, ocupadas em sua maioria, por famílias de baixa renda. 

Devido às moradias que foram implantadas irregularmente em patamares, com 

cortes e aterros, que ocorreram no morro Cechela intensificaram-se os processos de 
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dinâmica superficial. As transformações socioespaciais removeram parte da 

vegetação natural da encosta e aumentaram os riscos de deslizamento de terra. 

 

Figura 3 – Vila Bela Vista em destaque. 

 
Fonte: GoogleMaps, 2016. 

 

Para o estudo de realocação dessa parcela da população que vive sob risco 

perder suas residências devido a possíveis desabamentos, decidiu-se por trabalhar 

com as famílias da Rua Canários, na porção Noroeste do morro. 

A região está em uma Área de Conservação Natural, que segundo a Lei de Uso 

do Solo do Município de Santa Maria (2009), 

“(...) são aquelas onde podem conviver Homem e Ecossistemas, sem 
grandes impactos ou traumas ambientais, destinadas ao turismo ecológico, 
atividades culturais, educacionais, recreativas, de lazer e loteamentos, desde 
que respeitem os recursos naturais.” 
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Outro ponto importante para a definição do local exato do estudo foi o fator 

social. Como pode ser constatado analisando-se o trabalho feito pela turma de 

Arquitetura da UFSM na disciplina de Ateliê de Projeto de Arquitetura, Urbanismo e 

Paisagismo VIII do segundo semestre deste ano, reproduzido em imagens no Anexo 

A, a população que vive na região é predominantemente de baixa renda, acima dos 

50 anos, possui ensino fundamental incompleto e vive na região por comodidade, ou 

seja, moram próximos de familiares, têm boa vizinhança, vivem sossegadamente 

próximos a áreas verdes e encontram infraestrutura viária e comercial próximas na 

área delimitada na Figura 4. 

 

Figura 4 – Delimitação da área de remoção das residências. 

 
Fonte: GoogleEarth, 2016. 
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4.1.1 Condicionantes ambientais, físicos e sociais 

A realocação das famílias assistidas por programas sociais, os loteamentos são 

implantados em áreas afastadas na cidade reservadas pelo Plano Diretor do 

município, geralmente é realizada longe da antiga região dos moradores. Inicialmente 

a mesma ideia foi discutida para a aplicação do loteamento, mas em seguida surgiu o 

questionamento de cunho social: Por quê afastar os moradores de sua comunidade 

se dentro do próprio bairro existem áreas subutilizadas disponíveis e sob a 

propriedade da prefeitura? Por esse motivo descartou-se a possibilidade de utilizar a 

AEIS na Nova Santa Marta ou em qualquer outra área de Santa Maria. 

O loteamento, então, localiza-se no mesmo bairro onde os moradores-alvo 

habitam. É um bairro pouco valorizado, próximo à Barragem do Vacacaí-Mirim, 

inserido em uma Área de Conservação Natural que, de acordo com a prefeitura, pode 

sofrer moderadas alterações em favor da urbanização. Situado ao lado esquerdo da 

Rua Vereador Antônio Dias, com entrada pela Rua José Pires de Arruda. 

De acordo com o Anexo 10 (Zoneamento Urbanístico – 1º Distrito) da Lei de 

Uso e Ocupação do Solo de Santa Maria, a região da Figura 6 em estudo pertence à 

zona 17.d com características destacadas na Figura 5: 

 

Figura 5 – Tabela de índices urbanísticos e afastamentos do 1º distrito. 

 

 
Fonte: Anexo 6 da LUOS-SM. 
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Figura 6 – Áreas de remoção e realocação da população. 

 
Fonte: GoogleEarth, 2016. 

 

De acordo com o levantamento feito pela turma da arquitetura, 64 famílias 

habitam a área demarcada em vermelho acima, como mostra a Figura 7. Assim, o 

novo loteamento necessita de, no mínimo, a mesma quantidade de lotes. 
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Figura 7 – Lotes existentes na Rua Canário. 

 
Fonte: Turma da disciplina de Ateliê VIII da UFSM, 2016. 

 

4.2. PROJETO DA RESIDÊNCIA 

A residência eficiente já possui um módulo experimental pertencente à UFSM 

e possui as seguintes características, conforme especificações do memorial descritivo 

do projeto: 

 A residência é térrea com 55,42m² sendo estes divididos em dois dormitórios, um 

banheiro, corredor de circulação, sala de estar, cozinha e área de serviço, como 
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pode ser conferido no projeto arquitetônico anexado ao fim deste trabalho no 

Anexo B. 

 A infraestrutura apresenta fundação do tipo micro estacas moldadas no local 

utilizando concreto usinado, lastro de concreto magro para as vigas de fundação 

em concreto armado de acordo com os dispositivos constantes da NBR 6118 

(ABNT, 2003), no que tange aos materiais, execução, controle e aceitação da 

estrutura.  

 A superestrutura foi executada de acordo com o projeto estrutural, utilizando 

concreto usinado também respeitando os requisitos da NBR 6118 (ABNT,2003). 

 A alvenaria de vedação constitui-se de tijolos ecológicos (dimensões 25 x 12,5 x 

6,3cm, totalizando 64 tijolos/m²) auto encaixáveis, vazados de primeira qualidade, 

assentados com cola PVA à base d’água e rejuntados com rejunte flexível. Para 

as vergas, contra vergas e vigotas foram utilizadas canaletas ecológicas do mesmo 

material. Para as laterais das portas e janelas utilizou-se o meio tijolo, quando 

necessário. Os tijolos são feitos da mistura de 88% de saibro, 12% de cimento e 

água para sua cura, possuem furos para a passagem de dutos hidráulicos, 

elétricos e grauteamento de pilares, sempre respeitando à NBR 10836 

(ABNT,1994) para a determinação de resistência à compressão e absorção 

d’água. 

 Quanto às esquadrias, as janelas de correr, maxi ar, venezianas fixas e móveis 

basculantes para ventilação cruzada foram executadas em madeira certificada e 

os caixilhos das basculantes e maxi ar foram executados em alumínio e, por vezes, 

metalon, obedecendo os detalhes e dimensões de projeto. As portas maciças 

externas são de madeira de Pinho com marcos de madeira de Angelim e 

guarnições de Cedrinho com dobradiças, fechaduras, maçaneta de haste e 

espelho retangular em inox com acabamento cromado. As portas internas semi 

ocas de compensado de Pinho e reforço com madeira de lei possuem marcos de 

madeira de Angelim e guarnições de Cedrinho. Todo o material recebeu 

tratamento contra xilófagos.  

 A cobertura possui estrutura de madeira de eucalipto de primeira categoria 

aplainado e tratado contra xilófagos. O cobrimento da estrutura é de telhas 

onduladas TetraPak, constituídas com materiais presentes nas embalagens longa 

vida da TetraPak, sendo 75% plástico, 23% alumínio e 2% fibras naturais. Possui 
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calhas em chapa número 24 com pintura de proteção nos dois lados da chapa. Os 

rufos e algerozes são de chapa galvanizada nº 26, corte 25, utilizando parafusos 

e buchas plásticas para sua fixação e selante de silicone para vedação junto à 

parede. 

 Instalações elétricas com entrada de energia aérea, em BT. Medidor instalado em 

caixa apropriada, conforme planta, em madeira, obedecendo a prescrições do 

regulamento de instalações consumidoras da Concessionária. Do medidor parte o 

alimentador geral, através de condutores tipo sintenax, embutidos em eletrodutos 

PVC tipo pesado. De cada centro de distribuição partem os circuitos que irão 

atender as diversas dependências. Todos os circuitos estão contidos em 

eletrodutos rígidos, tipo pesado, de PVC, embutidos na parede, teto ou piso.  As 

caixas são estampadas em chapa de ferro nos tamanhos 100 x 50 mm para 

interruptores e tomadas, 100 x 100 mm para pontos de luz e passagem. 

 As Instalações hidráulicas e sanitárias seguem as recomendações das Normas 

Técnicas da ABNT. Os tubos e conexões de água fria são de PVC rígido, tipo água 

fria (marrom), junta soldável. Todas as conexões de espera para aparelhos 

hidráulicos são de PVC rígido, tipo água fria, cor azul, soldável/roscável, reforçados 

com bucha de latão na parte da rosca, de primeira qualidade. Os tubos e conexões 

de esgoto serão de PVC rígido, tipo esgoto, série normal e junta elástica. Todas 

as conexões de espera para aparelhos hidráulicos serão de PVC rígido, tipo 

esgoto, com anel de borracha. As caixas sifonadas são de PVC monobloco com 

fecho hídrico de no mínimo 50 mm. Todas as caixas de gordura (CG) ou caixa de 

areia (CA) são de alvenaria de tijolos maciços revestidas internamente com 

argamassa impermeável, atendendo às dimensões e modelos indicados no 

projeto. Todas as caixas de gordura (CG) têm tampas cegas de concreto armado. 

Todas as caixas de areia têm tampas de concreto armado. 

 Os aparelhos hidrossanitários são compostos de bacias sanitárias com caixa 

acoplada, com comando duplo de 3 e 6 litros e a assento de PVC, lavatório de 

louça com coluna possui mangotes em PVC e válvulas de latão cromado. Cubas 

em aço inox AISI 304 com válvula de inox, torneira de mesa giratória “1/2”, tanque 

de PVC com válvula de PCV e tampo de granito cinza mauá com espelho de 

h=7cm. 
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 Revestimento nas áreas molhadas em azulejo de 20x20 cm, branco, acabamento 

acetinado, de primeira qualidade. A largura das juntas está de acordo com as 

recomendações do fabricante do piso utilizado e é preenchida de rejunte flexível e 

antifungos.  

 Forros de OSB (Oriented Strand Board) de 2,5m x 1,25m de 12mm de espessura, 

é um painel de madeira com uma liga de resina sintética, feita de três camadas 

prensadas com tiras de madeira ou "strands", alinhados em escamas, de acordo 

com a EN 300 OSB (Norma Europeia). 

 Em toda a área do pavimento térreo foi executado um contrapiso armado com 8 

cm de espessura devidamente vibrado, sobre um colchão de brita e no piso foi 

utilizado PVC reciclado. 

 Os vidros das janelas dos quartos, sala, cozinha e área de serviço são de 3 mm 

liso e os da janela do banheiro são do tipo mini boreal com espessura de 4 mm. 

 A pintura externa foi feita com verniz impermeabilizante diretamente na superfície 

do tijolo à vista e na parte interna da casa foi utilizada tinta ecológica. 

4.3. APLICAÇÃO DA CASA NO LOTEAMENTO 

A gleba, segundo a normativa de Santa Maria, deve ter 35% de sua área 

reservada para fins públicos como instalação de estrutura viária, e serviços básicos 

(água, esgoto, energia elétrica e telefonia), de equipamentos urbanos e comunitários. 

A casa eficiente construída na UFSM foi planejada para um terreno de área 

A=300m². Portanto, os lotes serão dimensionados para medir 10 metros de testada e 

30 metros de profundidade.  

Como não é de atribuição de engenheiros civis a concepção de loteamentos, o 

modelo apresentado na Figura 8 serve apenas como modelo para calcular a metragem 

dos itens presentes no orçamento. 
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Figura 8 – Layout do loteamento. 

 
Fonte: GoogleEarth, 2016. 

 

A Tabela 1 apresenta os dados da residência, ou seja, área do terreno, área 

ocupada com a construção e recintos constituintes da planta. 
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Tabela 1 – Dados da casa 

Área do terreno 300m² 

Área construída  55,40m² 

Nº de quartos 2 

Cozinha 1 

Salas 1 

Banheiro 1 

Área de serviço 1 

 

 

A Tabela 2 apresenta os dados do loteamento, ou seja, quantidade de lotes, 

suas dimensões, comprimento das ruas e áreas públicas. 

 

Tabela 2 – Dados do loteamento 

Número de lotes 64 

Dimensão do lote 10x30m 

Comprimento viário 626m 

Espaço comunitário 3.694,50m² 

Área total 25.844m² 

 

 

4.4. ORÇAMENTOS 

Os orçamentos foram baseados na NBR 12721 (ABNT, 2006), nas 

composições de preço do CUB para o mês de outubro de 2016 e nas tabelas do 

SINAPI, tendo seus valores foram corrigidos utilizando o INCC para a data de 01 de 

outubro de 2016, a uma taxa de correção de 42,7395% para o orçamento da casa e 

67,1897% para os valores do loteamento. 
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4.4.1 Da residência 

O orçamento sumário da casa teve como início o cálculo das áreas da 

construção (quadro I disposto na norma), ou seja, a transformação das áreas em áreas 

equivalentes. Para a área construída, manteve-se o fator de conversão igual a 100% 

da área real e para as áreas não cobertas ou com cobertura diferente (pátios, jardins 

e porções pavimentadas sem cobertura de telhado) utilizou-se o fator de conversão 

igual a 20% da área real; o lote tem área real global de 300m², chegando a um valor 

de área equivalente de 104,34m². 

Seguindo para o quadro II da mesma norma, o custo básico global da 

edificação, segundo o orçamento sumário, foi de R$ 155.055,49, totalizando um custo 

unitário da obra de R$1486,12/m². O valor total foi obtido através da multiplicação da 

área equivalente total pelo custo unitário básico (CUB) do mês de outubro de 2016 

destacado na figura 10. Do mesmo documento também foram extraídas as 

porcentagens das composições, que auxiliaram na orçamentação. A mão de obra 

representa 46,26% e os materiais 43,42% do custo básico da construção. 

Para a obtenção do valor ideal do CUB, a casa foi caracterizada como R1-B, 

residência padrão baixo, por conter dois dormitórios, sala, banheiro, cozinha e área 

para tanque, exatamente como nas características técnicas contidas na NBR 12721 

(ABNT, 2008) destacadas na Figura 10.  
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Figura 9 – Características principais dos projetos-padrão. 

 
Fonte: NBR 12.721 (ABNT, 2006). 

 

Figura 10 – Preços e custos da construção. 

 
Fonte: SINDUSCON-RS, 2016. 



 

 

32 

No orçamento sumário, seguindo apenas as parcelas consideradas no Projeto-

padrão da norma citada acima, não foram considerados os custos de fundações, 

urbanização, ajardinamento, instalações e projetos complementares, como pode-se 

conferir no Apêndice A. 

No orçamento analítico anexado no Apêndice B, foram considerados os 

serviços preliminares, todos os processos e etapas construtivas (fundação, 

superestrutura, alvenaria, esquadrias, cobertura, instalações elétricas e hidráulicas, 

revestimento e proteção com impermeabilizante e serviços finais), totalizando um 

valor de execução da casa de R$ 78.674,04, ou seja, o custo unitário resulta em R$ 

1.419,60/m². 

4.4.2 Da aplicação em lotes 

Seguindo as indicações da Editora PINI, foi analisado um projeto completo de 

loteamento com a ressalva de que os custos variam de acordo com a região, padrão 

e terreno do empreendimento, descontos obtidos pelas construtoras, entre muitas 

outras particularidades. 

Os valores foram baseados nas composições do TCPO 14 e SINAPI. 

No estudo considerou-se as redes de drenagem, de esgoto sanitário para 

captação de esgotos domésticos, de água potável para alimentação dos lotes, de 

alimentação de energia elétrica e iluminação pública, de telefone, de pavimentação 

de ruas e calçadas e paisagismo, ilustrados na Figura 11. Os gastos com 

movimentação de terra não foram considerados por depender totalmente das 

características do terreno. Outros valores ignorados são os referentes às taxas de 

licenciamentos ambientais, custos de projetos executivos, taxas de aprovações nos 

órgãos públicos pertinentes e os equipamentos de segurança e de trabalho das 

equipes de execução. Também não estão inclusos os valores de BDI (Benefícios e 

Despesas Indiretas). 

Sobre os preços de mão de obra estão inclusos os encargos sociais de 

127,95% para a Região Sul, como sugere a reportagem da revista PINI. 

O orçamento detalhado encontra-se no apêndice C desta monografia. 
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Figura 11 –Itens de Infraestrutura básica de um loteamento. 

 
Fonte: Editora PINI, 2009. 

4.5. ANÁLISE DE VIABILIDADE 

Como pode-se notar na Tabela 3, o lote pré-determinado não passa nos 

requisitos iniciais cobrados pela da prefeitura de Santa Maria; na zona 17.d, pois a 

área mínima de um lote deve ser de 2.400 m² enquanto que na proposta foi utilizado 

um lote de 300 m². Também, as medidas de recuo oficiais tornariam a construção 

inviável pois o lote possui 10 m de testada, retirando-se os 5 m de afastamento lateral 

exigido, não restaria área a ser construída. Portanto, o projeto inicial não passou no 

teste de viabilidade antes mesmo de serem analisadas suas características 

financeiras. 

Como solução sugere-se considerar a construção de mini condomínios dentro 

de cada lote, ou seja, considerar um lote de 50 m de testada e inserir 4 residências no 

mesmo. A área total do loteamento aumentaria, consequentemente o 

empreendimento se tornaria mais caro porém, é uma solução que respeita os 

requisitos do código. 
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Tabela 3 – Análise de viabilidade. 

EMPREENDIMENTO
: 

Loteamento residencial com acesso pela Rua José Pires de Arruda, 
próximo à Rua Vereador Antônio Dias 

DESCRIÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO 

Loteamento composto de lotes residenciais nomeados de 1 a 64, duas 
ruas principais (Ruas A e B) e duas auxiliares (Ruas C e D) para organizar 

e permitir o acesso dos moradores aos lotes e área ao fundo reservada 
para uso comum dos moradores e da comunidade. 

ZONA 
I.A. I.O. I.V. 

(máx) (máx) (mín) 

17.d 0,55 0,30 0,18 

PERMITIDO 165 90,00 54,00 

UTILIZADO 55,42 55,42 244,58 

ZONA 

AFASTAMENTO DE DIVISAS 

ALTURA 
FRENTE SEGUNDO ALTURA 

(mín) (metros) (metros) 

17.d 6,00 5,00 6,00 

PERMITIDO 6,00 5,00 6,00 

UTILIZADO 4,00 1,00 3,50 

ZONA 

SUPERFÍCI
E MÍNIMA 
DO LOTE 

TESTADA 
MÍNIMA DO 

LOTE DE MEIO 
DE QUADRA 

RELAÇÃO 
MÁXIMA 

TESTADA/COMPR
. 

I.A. A 
AGREGAR 

(m2) (metros) (máx) 

17.d 2400,00 40,00 1/4 0,00 

UTILIZADO 300,00 10,00 - 0,00 
     

 TESTADA 
PROFUNDIDAD

E 
QUEBRA ÁREA 

LOTE 

(m) (m) (m) (m2) 

10,00 30,00 N.A. 300,00 
    

PAVIMENTOS 
ALTURA DO 
PAVIMENTO 

(m) 

ÁREA TOTAL 
(m) 

CUB RS (R1-B) 
OUT/16 

CUSTO TOTAL 

Térreo 3,50 55,42 
R$               

1.326,89 
R$      73.536,24 Área Total Utilizada para efeitos de 

I.A. 
55,42 

Fonte: o autor 

 

 



 

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A totalidade dos custos do empreendimento envolve diversas variáveis que 

fogem ao propósito acadêmico desde trabalho, e que, portanto, não foram abordadas. 

Sendo assim, procurou-se desenvolver um estudo que capaz de apresentar uma 

ordem de grandeza dos custos envolvidos no processo de garantia de qualidade de 

vida e habitação às famílias que destes necessitem, com o apoio dos órgãos públicos 

competentes. O projeto do loteamento nasceu da necessidade de realocação das 

famílias residentes à Rua Canário, totalizando 64 lotes a serem planejados. De acordo 

com os orçamentos estimados, o loteamento custaria ao todo R$ 5.856.372,5 sendo 

R$ 821.236,50 destinados à infraestrutura do mesmo e R$78.674,00 para a 

construção de cada uma das 64 residências, totalizando R$ 5.035.136,00. 

Pode-se observar no Apêndice B – Orçamento Analítico da Casa que os itens 

5 – Alvenaria/Vedação,11 - Revestimentos e os itens que envolvem concretagem são 

etapas do processo responsáveis pelo valor expressivo dos custos relacionados à 

execução da casa. Lembrando que o objetivo da utilização da casa estudada pelo 

GEPETECS é permitir que famílias de baixa renda tenham acesso à moradia de 

qualidade, eficiente energeticamente e de certo modo sustentável mantendo sua 

concepção o mais acessível possível. Por isso, uma alternativa para a redução de 

custos seria em desenvolver programas que capacitem os próprios futuros moradores 

dos lotes e sua comunidade a produzir alguns dos materiais e executar algumas 

etapas do projeto de execução, como a confecção dos tijolos de solo-cimento com 

prensas manuais, a escavação das fundações e a execução das mesmas no sistema 

de radier, seguindo para a execução da própria alvenaria de vedação, colocação das 

esquadrias e confecção e execução da estrutura do telhado em madeira. 

Conforme o objetivo principal deste trabalho, o desenvolvimento de um estudo 

de viabilidade mostrou que o projeto inicial esbarrou em limitações físicas 

preestabelecidas pelo setor de desenvolvimento urbano da Prefeitura de Santa Maria.  

Sendo assim, um novo projeto foi proposto onde o lote possui as medidas ideais 

e nele foram implantados “mini condomínios” de quatro residências em cada um.  
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Outra opção mais econômica ainda, que eliminaria os custos do loteamento 

quase que totalmente seria realocar as 64 famílias ao longo da malha viária já 

existente, onde lotes subutilizados possam ser ocupados. Surge aí um impasse: 

encontrar 64 lotes dentro de um raio de 1 km que satisfaçam as exigências da LUOS 

(Lei Complementar nº 072/09) que estejam sobre o domínio público e possam ser 

concedidos, vendidos ou financiados para as famílias construírem suas casas sem 

comprometer sua proximidade da comunidade onde vivem atualmente. 

Quanto aos aspectos socioeconômicos, as três opções (loteamento original, 

loteamento com mini condomínios e utilização de lotes subutilizados dispersos) 

encontram-se no mesmo bairro, cercados pela mesma infraestrutura anterior: mesmas 

escolas, comércio, postos de saúde e de brigada, rotas de ônibus e de coleta de lixo. 

Caso fossem remanejados para a área da Nova Santa Marta, nenhuma das 

características acima seria mantida, pois seriam movidos para uma área da cidade 

em que não estão familiarizados com o comércio, as instalações públicas e escolas e 

estariam longe de seus familiares que, segundo a pesquisa de campo desenvolvida 

pela turma de arquitetura que serviu de inspiração para este trabalho, foi o principal 

condicionante para a urbanização da encosta do morro Cechela. 

Quanto à qualidade ambiental, procurou-se manter a proximidade da barragem 

onde as famílias citaram tranquilidade, boa vizinhança e paisagem como pontos 

positivos da área. É importante salientar que a região em estudo ainda não apresenta 

empreendimento deste tipo, até mesmo pelo fato de ser uma área longe do ideal para 

ser urbanizada intensamente. A decisão de implantar a residência nesta área é devido 

à habitação prévia e desordenada da região. O loteamento não está permitindo que 

as famílias finalmente tenham uma moradia, mas sim, que tenham uma moradia longe 

do perigo de desabamentos e outros eventos que possam ameaçar suas vidas. 
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APÊNDICE A - ORÇAMENTO SUMÁRIO DA CASA 
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APÊNDICE B - ORÇAMENTO ANALÍTICO DA CASA 
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APÊNDICE C - ORÇAMENTO ANALÍTICO DO LOTEAMENTO 
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ANEXO A - RESUMO DO TRABALHO DO CURSO DE ARQUITETURA 
PARA O MÓDULO ATELIÊ DE ARQUITETURA, URBANISMO E 

PAISAGISMO VIII DE 2016/II
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ANEXO B - PROJETO DA CASA POPULAR EFICIENTE DA UFSM 

 
Planta Baixa – esc. livre. Fonte: GEPETECS 
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Corte BB – esc. livre. Fonte: GEPETECS. 

 

 
Corte AA – esc. livre. Fonte: GEPETECS. 
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Elevação Frontal – esc. livre. Fonte: GEPETECS. 

 
Elevação Lateral – esc. livre. Fonte: GEPETECS. 
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Lote – esc. livre. Fonte: GEPETECS                                    Áreas – esc. livre. Fonte: Autor. 
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Renderização 01 da residência – esc. livre. Fonte: GEPETECS 

 

 
Renderização 02 da residência – esc. livre. Fonte: GEPETECS 

 


